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Estudo para a Comissão REGI –  
A Política de Coesão nas regiões 
ultraperiféricas  

A UE tem nove regiões ultraperiféricas: 
Guadalupe, Guiana Francesa, Reunião, 
Martinica, Maiote e São Martinho (França), 
Açores e Madeira (Portugal) e Ilhas Canárias 
(Espanha). No total, cerca de cinco milhões de 
pessoas vivem nas regiões ultraperiféricas, o 
que representa um pouco mais de 1 % da 
população total da UE. Sete delas estão 
localizadas no hemisfério norte (todas dentro 
ou na fronteira com o Oceano Atlântico) e 
duas delas estão no hemisfério sul (ambas no 
Oceano Índico). Estas regiões situam-se, 
assim, em diferentes partes do mundo, longe 

do continente europeu e, por conseguinte, dos continentes dos seus Estados-Membros. Assim, as 
regiões ultraperiféricas proporcionam à UE uma presença generalizada em todo o mundo, em 
especial na América e em África ou nas suas imediações.  
 
Estas características geográficas legitimam o seu estatuto específico em relação a outras regiões da 
UE: as regiões ultraperiféricas beneficiam de medidas específicas e de derrogações previstas na 
legislação da UE, a coberto do artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), devido ao seu “grande afastamento, insularidade, pequena superfície, relevo e clima difíceis, 
à dependência económica em relação a um pequeno número de produtos, fatores estes cuja 
persistência e conjugação prejudicam gravemente o seu desenvolvimento”. Na prática, este artigo 
levou à adoção de disposições específicas num vasto leque de políticas e programas, incluindo a 
política de coesão da UE. Além disso, estas regiões caracterizam-se por uma diversidade de sistemas 
de governação. Com efeito, o seu mandato não é apenas mais vasto do que o dos seus pares 
continentais (tendo em conta o estatuto «autónomo» dos Açores, da Madeira e das Ilhas Canárias), 
mas também, em grande medida, moldado pela evolução histórica da sua relação com os seus 

O presente documento é o resumo do estudo sobre a política de coesão nas regiões ultraperiféricas. O 
estudo completo, disponível em inglês, pode ser descarregado em: https://bit.ly/3vGFwFa 

https://bit.ly/3vGFwFa
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Estados-Membros de origem (especialmente em França, com a crescente diferenciação dos 
estatutos administrativos das regiões ultraperiféricas francesas a partir dos anos 70). 
 

O papel geoestratégico das regiões ultraperiféricas e as oportunidades para a 
UE 

A localização geográfica das regiões ultraperiféricas tem importantes implicações geopolíticas e 
estratégicas, nomeadamente no que diz respeito ao acesso aos recursos naturais essenciais, aos 
ativos estratégicos e à participação nas cadeias de valor mundiais. Para a UE, tal materializou-se, 
nomeadamente, em vários programas de Cooperação Territorial Europeia (CTE) que ligam as regiões 
ultraperiféricas (e, por conseguinte, a UE) aos seus vizinhos mais próximos. O facto de as zonas 
económicas exclusivas (ZEE) das regiões ultraperiféricas representarem mais de metade da ZEE total 
da UE constitui, evidentemente, uma dimensão fundamental da influência geoeconómica da UE. Não 
menos importante, a extensa ZEE das regiões ultraperiféricas está associada a um considerável 
potencial da economia azul em setores como o transporte marítimo e as pescas. 

Características geográficas, económicas, sociais, demográficas e climáticas  

As regiões ultraperiféricas apresentam fortes semelhanças geográficas, na medida em que todas 
elas, com exceção da Guiana Francesa, são regiões insulares. Ao mesmo tempo, são bastante 
diferentes no que diz respeito à topografia e aos padrões climáticos, embora muitas das regiões 
ultraperiféricas apresentem origens vulcânicas e climas marítimos tropicais. Mais importante ainda, 
as alterações climáticas foram identificadas como uma grande ameaça para as infraestruturas 
existentes e para as atividades económicas em curso das regiões ultraperiféricas e, por conseguinte, 
para as perspetivas de desenvolvimento futuro das regiões. Fundamentalmente, os desafios 
relacionados com a proteção do ambiente e a luta contra as alterações climáticas são ainda maiores 
pelo facto de muitas vezes entrarem em conflito com a necessidade de infraestruturas alargadas para 
acomodar uma população em crescimento (por exemplo, a Guiana Francesa) e/ou de novas 
infraestruturas tecnológicas necessárias para acompanhar as tendências de globalização e 
(re)industrialização (por exemplo, os Açores), incluindo no contexto da transição ecológica e digital. 

Estas características geográficas constituem também obstáculos ao desenvolvimento 
socioeconómico, na medida em que a distância e a não-contiguidade aumentam os custos de 
transporte, dificultando assim a sua integração no «núcleo» do mercado único da UE. Do mesmo 
modo, o seu tamanho relativamente pequeno impede-as de alcançar economias de escala. Embora 
o artigo 349.º do TFUE vise ultrapassar os condicionalismos permanentes e não permanentes ao seu 
desenvolvimento e compensar os seus inconvenientes, estas regiões continuam a enfrentar grandes 
desafios de desenvolvimento em termos de educação, emprego e rendimento, entre outros. 

As regiões ultraperiféricas apresentam perfis demográficos muito diferentes, tanto em termos de 
dimensão populacional como de dinâmica populacional. Com efeito, existe um contraste extremo 
entre as regiões que lutam para manter a sua população, especialmente os jovens (emigração), por 
um lado, e as que enfrentam uma forte pressão migratória (imigração), por outro. Na maioria dos 
casos, as tendências observadas ultimamente deverão continuar nas próximas décadas. Com efeito, 
as projeções demográficas do Eurostat preveem um declínio demográfico constante na Guadalupe, 
na Martinica, nos Açores e na Madeira e um crescimento sustentado da população em Maiote, na 
Guiana Francesa e na Reunião. Como exceção a estas tendências constantes, espera-se que a 
população das Ilhas Canárias atinja um pico por volta de 2050 e comece a diminuir a partir daí. 
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Coesão territorial e progressos rumo a uma Europa mais inteligente, mais 
ecológica, mais conectada e mais social 

As trajetórias de desenvolvimento das regiões ultraperiféricas foram fortemente afetadas por 
desafios internos, estruturais e geográficos e por choques externos (por exemplo, a Grande Recessão 
ou, mais recentemente, a pandemia de COVID-19), que se revelaram difíceis de enfrentar. 
Consequentemente, o processo de convergência nas regiões ultraperiféricas tem sido, na sua 
maioria, lento e irregular, se não invertido. Com efeito, embora todas as regiões ultraperiféricas 
tenham registado um aumento contínuo do produto interno bruto (PIB) per capita (a preços correntes 
de mercado) entre 2000 e 2021, este aumento não foi, na maioria dos casos, suficiente para colmatar 
o fosso de desenvolvimento com o resto da UE. Para além de Maiote, que partiu de um nível 
consideravelmente mais baixo, as outras regiões ultraperiféricas registaram poucos progressos no 
sentido de recuperar o atraso em relação ao resto da UE.  

A política de coesão e a sua complementaridade com outras estratégias 

A política de coesão da UE representa uma importante fonte de apoio às regiões ultraperiféricas, que, 
na sua maioria, são classificadas como regiões menos desenvolvidas. No período de programação 
2021-2027, existem dez programas regionais da política de coesão e cinco programas Interreg que 
abrangem as regiões ultraperiféricas. No entanto, a aplicação da política de coesão da UE nestas 
regiões tem sido marcada por inúmeros desafios, principalmente relacionados com questões de 
capacidade, o que levou a atrasos na absorção dos fundos e/ou a um menor impacto. Ainda assim, os 
(potenciais) efeitos qualitativos e quantitativos da política de coesão no desenvolvimento 
socioeconómico regional estão longe de ser insignificantes (nomeadamente através do seu apoio às 
infraestruturas básicas). Ao mesmo tempo, não apoia suficientemente os projetos transformadores 
suscetíveis de impulsionar a inovação e a competitividade a longo prazo. A utilização de abordagens 
de base local e personalizadas (como nas estratégias de especialização inteligente), a territorialização 
da gestão do financiamento da política de coesão e a complementaridade entre a política de coesão 
e outros programas de apoio são determinantes da recuperação económica das regiões 
ultraperiféricas. 

Conclusões e recomendações políticas  

As regiões ultraperiféricas apresentam padrões comuns em termos das suas desvantagens (naturais), 
vulnerabilidades (estruturais) e processos de convergência erráticos, que legitimam ainda mais o seu 
estatuto específico no quadro regulamentar e político da UE. Ao mesmo tempo, existem diferenças 
notáveis entre estas regiões no que diz respeito às estruturas de governação, à capacidade 
institucional e às dinâmicas económicas e demográficas que podem potencialmente agravar as 
disparidades não só em relação ao resto da UE, mas também entre si. Em qualquer caso, as 
abordagens de governação, de base local, personalizadas e a vários outros níveis, assumem um papel 
central no apoio ao crescimento sustentável e inclusivo nestas regiões. Por conseguinte, o estudo 
conclui com as seguintes recomendações políticas fundamentais: 
 

1. Salvaguardando o artigo 349.º do TFUE como uma disposição regulamentar essencial que 
permite às regiões ultraperiféricas superar (parcialmente) as suas desvantagens, competindo 
simultaneamente no mercado único da UE; 

2. Aumentar a flexibilidade e adaptar a política de coesão, a fim de aumentar a participação das 
partes interessadas locais e a qualidade dos seus projetos, bem como de outras políticas da 
UE, com vista a alcançar uma fertilização cruzada dos projetos financiados pela UE; 
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3. Apoiar o desenvolvimento (sustentável) dos transportes (por exemplo, através de um novo 
programa de transportes semelhante ao POSEI); 

4. Apoiar a transição ecológica (por exemplo, através de um instrumento específico do Pacto 
Ecológico); 

5. Apoiar a I & D e a inovação (por exemplo, através de estratégias de especialização 
inteligente). 

Mais informações 
O presente resumo está disponível nas seguintes línguas: Inglês, francês, alemão, italiano, espanhol, 
português e polaco. O estudo, disponível em inglês, e os resumos podem ser baixados em: 
https://bit.ly/3vGFwFa 

Mais informações sobre a investigação do Departamento Temático da Comissão REGI: 
https://research4committees.blog/regi/ 
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